
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 10/2026 - SUGEPE (11.01.28) 

 23006.011435/2026-72Nº do Protocolo:
Santo André-SP, 25 de maio de 2026.

Visa orientar as pessoas servidoras efetivas e temporárias e
unidades administrativas da UFABC acerca da acumulação de
vínculos públicos e privados, assim como da percepção
cumulativa dos proventos e pensões deles decorrentes.

O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC 
(UFABC), nomeado pela Portaria de Pessoal da Reitoria nº 1351, de 18/12/2025, publicada no Diário 
Oficial da União (DOU) nº 244, de 23/12/2025, considerando as competências delegadas pela Portaria 
da Reitoria nº 874, de 17/08/2020, publicada no DOU nº 158 de 18/08/2020, no uso das atribuições a 
ele conferidas, 

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988;

CONSIDERANDO a EMENDA CONSTITUCIONAL nº 138/2025, que altera o art. 37 da Constituição Federal 
para permitir a acumulação remunerada de um cargo de professor com outro de qualquer natureza;

CONSIDERANDO a Lei nº 8112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais;

CONSIDERANDO a Lei nº 8.745/1993, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, entre outros;

CONSIDERANDO a Lei nº 11.091/2005, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira dos Cargos 
Técnico-Administrativos em Educação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.772/2012, que dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira do 
Magistério Superior de que trata a Lei nº 7.596/1987, entre outros;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.813/2013, que dispõe sobre o conflito de interesses no exercício de cargo 
ou emprego do Poder Executivo Federal, e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SGP/MGI nº 30/2025, que consolida as orientações quanto à 
acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas, entre outras providências;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa SGP/MGI Nº 532/2025, que altera a Instrução Normativa SGP
/MGI nº 30, de 27 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO a Nota Técnica SEI nº 6923/2026/MGI, de 30/03/2026, que dispõe sobre 
entendimentos acerca da IN SGP/MGI Nº 30/2025;
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a.  
b.  
c.  
d.  

e.  

a.  
b.  
c.  

d.  

e.  

CONSIDERANDO a Resolução Consuni 219/2022, que regulamenta a atividade esporádica de docentes 
investidos em regime de dedicação exclusiva;

CONSIDERANDO a Portaria da SUGEPE nº 1764/2021, que estabelece os procedimentos para prestação 
de informações referente à Remuneração Extra-SIAPE;

CONSIDERANDO outros instrumentos normativos internos ou externos suplementares e/ou 
supervenientes que versem sobre o assunto de que trata esta IN.

RESOLVE:

Do objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Esta Instrução Normativa visa orientar as pessoas servidoras efetivas e temporárias e unidades 
administrativas da UFABC acerca da acumulação de vínculos públicos e privados, assim como da 
percepção cumulativa dos proventos e pensões deles decorrentes.

Art. 2º Será objeto desta Instrução Normativa a acumulação de um cargo público efetivo ou temporário 
junto à UFABC, com outro vínculo público ou privado remunerado, de qualquer natureza.

Art. 3º Para fins desta Instrução Normativa ficam definidos os seguintes termos, conforme legislação 
vigente:

I - Vínculo público:

Cargo público civil de provimento efetivo de qualquer esfera federativa;
Emprego público;
Cargos ou funções em poderes ou órgãos constitucionalmente autônomos da União;
Vínculo decorrente de contratação por tempo determinado de que trata o art. 37, caput,
inciso IX, da Constituição, nos termos do art. 6º, § 1º, incisos I e II, da Lei nº 8.745, de 9
de dezembro de 1993; e
Cargo em comissão ou função de confiança públicos, de qualquer natureza.

II - Vínculo privado:

Emprego privado regido por CLT;
Contrato particular de prestação de serviços à pessoa jurídica ou à pessoa física;
Participação em LTDA, MEI, SLU como pessoa sócia administradora/ gerente ou pessoa
sócia cotista ou acionista que exerça, na respectiva entidade, atividade remunerada;
Atividade autônoma prestada à pessoa jurídica ou à pessoa física, remunerada
diretamente ou indiretamente, por valoração;
Atuação em qualquer entidade de personalidade jurídica distinta daquela firmada como
pública.
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I.  
II.  

III.  

I.  
II.  

III.  

I.  

III - Acumulação de vínculos públicos ou privados remunerados: percepção simultânea de remunerações 
oriundas de, no mínimo, dois vínculos referidos nos incisos I e II deste artigo. 

Parágrafo único: Considera-se também como acumulação de vínculos públicos a percepção 
cumulativa de remunerações, pensões e proventos de aposentadoria decorrentes:

De mais de um vínculo de que trata o art. 3º, inciso I;
De um dos vínculos de que trata o art. 3º, inciso I, com remuneração decorrente de
cargo de natureza militar; ou
De um dos vínculos de que trata o art. 3º, inciso I, com remuneração decorrente de
cargo, emprego ou função pública de outros poderes ou órgãos constitucionalmente
autônomos da União ou de órgãos de outras esferas federativas.

Das vedações à acumulação de vínculos públicos

Art. 4º É vedada às pessoas servidoras docentes e técnico-administrativas a percepção cumulativa 
de remunerações ou proventos de aposentadoria ou pensões decorrentes dos vínculos referidos 
no art. 3º, incisos I, ressalvados os casos previstos no artigo 5º desta Instrução Normativa.
§1º A proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público;
§2º É vedada a acumulação de dois cargos em comissão ou funções de confiança, salvo se 
interinamente em um deles, sem prejuízo das atribuições daquele em que esteja titular, hipótese 
em que deverá optar pela remuneração de apenas um deles durante o período da interinidade;
§3º É vedado o exercício de cargo efetivo na UFABC com cargo comissionado ou função de 
confiança em outro órgão ou entidade pública, salvo na hipótese de movimentação por meio de 
cessão ou requisição - composição de força de trabalho.

Das exceções às vedações de acumulação de vínculos públicos

Art. 5º Nos termos do art. 37, caput, inciso XVI, alíneas "a", "b" e "c", da Constituição 
Federal de 1988, são acumuláveis os seguintes vínculos públicos, desde que haja 
compatibilidade de horários e local e a pessoa servidora não esteja investida em regime 
de dedicação exclusiva:

Dois cargos de professor(a);
Um cargo de professor(a) com outro de qualquer natureza; e
Dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde com profissões
regulamentadas.

§1º Não configuram acumulação as atividades remuneradas decorrentes de:
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I.  
II.  

III.  

IV.  

V.  

VI.  

a.  

b.  

c.  

d.  

Mandato eletivo;
Curso de formação durante processo seletivo público;
As atividades a que se refere o artigo 21 da Lei 12.772/2012, incisos II a IX, XI e XII
e equivalentes, conforme Resolução Consuni 219/2022 e/ou outro dispositivo que
venha complementá-la ou substituí-la;
Participação em sociedade privada na qualidade de acionista, cotista ou
comanditário;
O exercício, na própria UFABC, de cargo de Coordenação e Direção (CD), Função
Gratificada (FG) ou Função de Coordenação de Curso (FCC);
Outras atuações que sejam assim definidas por norma legal.

§2º É vedada a acumulação de mais de 2 vínculos públicos, salvo na situação prevista no artigo 4º, 
§2º;
§3º Não configura atividade remunerada aquela que proporcione a percepção de bolsas, 
indenizações ou quaisquer valores em pecúnia com caráter exclusivo de auxílio financeiro / ajuda 
de custo.

Art. 6º As acumulações de que trata esta Instrução Normativa configuram-se no momento da 
posse no cargo público efetivo, início da vigência da nomeação ou designação de cargos em 
comissão ou função de confiança, início da vigência de contratos de trabalho ou caracterização 
formal do segundo vínculo remunerado.
Parágrafo único. As acumulações deverão ter sua licitude analisada previamente ou 
imediatamente à sua formalização, que se pautará nos termos da legislação vigente à época.

Da acumulação conforme Categoria Funcional

Técnico (a) administrativo (a) em educação

Art. 7º À pessoa servidora técnico-administrativa é permitida a acumulação de seu cargo efetivo 
na UFABC:

Com um daqueles previstos no artigo 5º, desde que comprovada a compatibilidade
de horários e local nos termos desta IN;
Com vínculo privado, desde que comprovada a compatibilidade de horários e local
e a ausência de conflito de interesses nos termos desta IN;
Com um cargo comissionado ou função de confiança na própria UFABC ou em
outros órgãos ou entidades públicas para os quais tenha sido movimentado por
meio de cessão ou requisição de força de trabalho;
Com um contrato de trabalho firmado durante o afastamento para o exterior a
serviço ou para desenvolvimento, desde que seu cargo efetivo na UFABC tenha
perfil técnico, que o afastamento seja sem ônus para a administração, e que seja
para um país com o qual o Brasil mantenha Acordo Cultural, de Cooperação
Técnica ou de Cooperação Científica e Técnica, ouvido o Ministério das Relações
Exteriores, nos termos do artigo 5º do Decreto nº 91.800/1985.
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I.  
II.  

III.  

a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

§1º A pessoa servidora técnico-administrativa em acúmulo nos termos do item "a", quando 
investida em cargo comissionado ou função de confiança, ficará afastada de ambos os vínculos 
públicos efetivos/permanentes, salvo na hipótese de comprovação de compatibilidade de horário 
e local com o exercício de um deles, que seja acumulável nos termos do artigo 5º. 
§ 2º Em caso de usufruto de licença ou outro afastamento em relação ao primeiro vínculo, que 
mantenha ou não a percepção de remuneração, aplicam-se as vedações constitucionais de 
acumulação e os demais requisitos desta Instrução Normativa para a posse, ingresso ou 
caracterização no segundo vínculo, inclusive as possibilidades de regularização de ilicitude.
§ 3º É vedado o ingresso em cargo em comissão ou função de confiança nos termos do item "c" 
durante o usufruto de licença ou outro afastamento no primeiro vínculo, sendo obrigatório o 
retorno prévio ao exercício de suas atribuições.
§4º O acúmulo de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, a que se refere o 
inciso III do artigo 5º deste IN, será lícito desde que comprovado, cumulativamente, que:

As atribuições previstas para o vínculo são inerentemente afetas à área de saúde;
As profissões referentes são regulamentadas e privativas de profissionais de saúde;
e
O exercício das atribuições deve ser realizado em órgão ou entidade de saúde ou,
alternativamente, se comprovado que as atribuições exercidas no caso concreto
são correlatas às exercidas em órgão ou entidade de saúde.

Docente em regime de Dedicação Exclusiva

Art. 8º À pessoa docente em regime de trabalho de dedicação exclusiva:

É vedado o acúmulo de seu cargo na UFABC com outro vínculo público, previsto
pelo art. 5º, seja durante efetivo exercício ou durante licenças ou afastamentos não
remunerados;
É vedado o acúmulo de seu cargo na UFABC com outro vínculo privado
remunerado, durante seu efetivo exercício;
É proibido firmar contrato de trabalho quando afastado para o exterior, para
qualquer fim;
É permitida a atividade remunerada de caráter esporádico nos termos da Resolução
Consuni nº 219/2022 e dispositivos correlatos;
É permitida a acumulação com um cargo comissionado ou função de confiança na
UFABC ou em situação de cessão / requisição a outros órgãos ou entidades
públicas;
É permitido o vínculo privado remunerado, desde que esteja licenciado sem
remuneração e se tenha afastado o conflito de interesses, nos termos desta portaria;
É permitida a atuação como síndico de condomínio onde possua imóvel, mediante
isenção de taxa condominial, nos termos da Nota Técnica SEI nº 19645/2025/MGI e
Parecer nº 00312/2025/CONJUR-MGI/CGU/AGU;
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I.  
II.  

III.  
IV.  

I.  

II.  

III.  
IV.  

É permitida a acumulação a que se refere o artigo 5º ou o exercício de atividade
privada remunerada, desde que pessoa aposentada do cargo submetido ao regime
de Dedicação Exclusiva e nos termos da Nota Técnica nº 12968/2016-MP;
É permitida a percepção de dupla aposentadoria decorrente de cargos de docentes
em regime de dedicação exclusiva, desde que os exercícios dos cargos tenham
ocorrido em períodos distintos, nos termo da Nota Técnica nº 12968/2016-MP.

Da análise da Licitude e Compatibilidade de horário e local quando dos acúmulos dos cargos TAE

Art. 9º A licitude e compatibilidade de horário e local para acúmulo de vínculos públicos e 
privados implica no cumprimento integral e sem qualquer prejuízo da jornada de trabalho 
semanal de cada um dos vínculos ativos envolvidos.
§ 1º Compete à SUGEPE a análise da licitude e compatibilidade de horários no interesse da UFABC, 
que considerará:

A possibilidade de acúmulo nos termos desta IN;
A inexistência de sobreposição de horários entre os vínculos, inclusive durante a
participação em Programa de Gestão e Desempenho - PGD a que se refere o
Decreto nº 11.072/2022;
A ausência de prejuízo à carga horária e às atividades exercidas na UFABC;
O tempo de deslocamento entre os locais de exercício das atribuições na UFABC e
no outro vínculo.

§2º O horário de trabalho na UFABC para fins de análise de compatibilidade será aquele 
homologado em SIGRH ou, quando em momento de posse, aquele declarado em prazo de até 30 
dias pela chefia imediata à qual se vinculará a pessoa servidora, ou, para situações com dispensa 
de controle de frequência, aquele especificado em declaração de acúmulo;
§3º O horário de trabalho do segundo vínculo para fins de análise de compatibilidade será aquele 
apresentado à SUGEPE por documento específico emitido por autoridade competente da 
entidade envolvida no acúmulo, que deverá detalhar: o endereço onde a pessoa servidora 
executa suas atividades, o horário de entrada e saída diária e a eventual participação em 
Programa de Gestão e Desempenho - PGD ou home office, no caso de vínculo privado;
§ 4º Na hipótese de a soma das jornadas semanais do trabalho acumulado for superior a 60 
(sessenta) horas semanais, será necessária a manifestação fundamentada da pessoa responsável 
pela unidade de Gestão de Pessoas da UFABC e da autoridade competente da outra entidade 
envolvida, atestando a compatibilidade.
§5º A licitude e compatibilidade de horários e local serão analisadas:

No momento da posse no cargo efetivo na UFABC, ao se declarar o outro vínculo
público ou privado;
Quando da comunicação à UFABC sobre a intenção/concretização da formalização
no segundo vínculo público, nos termos do artigo 6º;
Em momento paralelo ao da Validação Cadastral Anual no SOUGOV;
Sempre que o horário da pessoa servidora for alterado em qualquer um dos
vínculos;
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V.  

VI.  

Quando da Nomeação de CD ou Designação do FG que caracterizem o acúmulo
nos termos do §1º do artigo 7º;
Sempre que demandado pela administração.

§6º A acumulação de vínculos públicos que envolver atividades exercidas por meio do Programa 
de Gestão e Desempenho - PGD de que trata o Decreto nº 11.072/2022, seja em um ou em ambos 
os vínculos, ou a acumulação com vínculo privado que envolver atividades em home office, 
submetem-se ao disposto nesta Norma, inclusive para fins de comprovação da compatibilidade de 
horários e local. 
§7º É vedada a utilização da jornada de trabalho em Programa de Gestão e Desempenho - PGD 
para deslocamento entre um vínculo e outro em caso de acumulação;
§8º O ajuste de horários de trabalho para viabilização do acúmulo público ou privado deverá 
sempre priorizar o interesse da administração e não poderá ser realizado em detrimento da 
jornada de trabalho na UFABC;
§9º Em qualquer situação de acumulação, poderá a SUGEPE acionar o órgão ou entidade nesta 
envolvida, com fins de levantamento de informações necessárias à análise do acúmulo.

Do Conflito de Interesses

Art. 10 O Conflito de Interesses a que se referem os artigos 7º e 8º observará o disposto pela Lei 
nº 12.813/2013 e será caracterizado quando a situação gerada pelo confronto entre interesses 
públicos e privados ensejar o comprometimento do interesse coletivo ou influenciar, de maneira 
imprópria, o desempenho da função pública.
Parágrafo único: Pessoas servidoras em vínculo privado, ou que intencionarem firmá-lo, deverão 
realizar consulta acerca do Conflito de Interesses via Sistema de Prevenção de Conflito de 
Interesses do Governo Federal - .SeCI

Do Vínculo Extra SIAPE

Art. 11 Pessoas servidoras, aposentadas e pensionistas que possuem acúmulo de vínculos públicos com 
entes das esferas estadual ou municipal, não integradas à base de dados do Sistema Integrado de 
Administração de Recursos Humanos (SIAPE), devem obrigatoriamente prestar informações sobre seus 
vínculos Extra-SIAPE nos termos da .Portaria nº 1764/2021 - SUGEPE

§1º As informações nos termos do caput devem ser prestadas imediatamente à concretização no novo 
vínculo e atualizadas periodicamente, conforme divulgado pela Divisão de Pagamentos e Benefícios - 
DPB da SUGEPE.

§2º Nos termos do inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, a soma das remunerações de vínculos 
públicos acumulados está sujeita ao Teto Constitucional, de forma que o excedente a este deverá ser 
descontado na forma de Abate-Teto.

§3º Em caso de desligamento do vínculo Extra-SIAPE, a pessoa servidora deverá imediatamente 
apresentar a devida comprovação à Divisão de Pagamentos e Benefícios - DPB da SUGEPE;
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b.  

c.  

d.  

e.  
f.  

a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

§4º A pessoa servidora em acúmulo de vínculo público fará jus à percepção de um único auxílio-
alimentação e, caso opte por receber o benefício no vínculo Extra-SIAPE, deverá comunicar esta 
opção à Divisão de Pagamentos e Benefícios - DPB da SUGEPE para interrupção do benefício pago 
pela UFABC;
§5º A falta da prestação de informações aqui dispostas sujeita a pessoa servidora às 
responsabilizações administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação vigente.

Das obrigações da pessoa servidora 

Art. 12 São obrigações da pessoa servidora quanto aos acúmulos:

Declarar, via SIGRH, seus acúmulos de vínculos públicos ou privados nos termos
do §5º do artigo 9º e conforme orientações situacionais da SUGEPE ou Manual do
Servidor;
Manter sempre atualizadas as informações sobre acúmulos, conforme disposto 
nesta Norma, especialmente quanto aos horários de trabalho e participação em 
Programa de Gestão e Desempenho - PGD ou home office, em ambos os vínculos;
Manter atualizadas suas informações Extra-SIAPE nos termos da Portaria da
SUGEPE nº 1764/2021;
Consultar acerca do Conflito de Interesses via Sistema de Prevenção de Conflito de
Interesses do Governo Federal - quanto ao vínculo privado, preferencialmenteSeCI 
em momento anterior à sua concretização;
Atender, sempre que necessário, a diligências da SUGEPE sobre o assunto;
Acompanhar constantemente as normas e manuais sobre questões de acúmulo de
vínculos públicos e privados, de forma a atender as obrigações descritas acima.

Das obrigações da chefia imediata 

Art. 13 Compete às chefias imediatas das equipes:

Manter-se atualizadas sobre o assunto tratado por esta IN e outros dispositivos
correlatos;
Comunicar à SUGEPE qualquer situação de acúmulo que chegue ao seu
conhecimento, mesmo que em caso de mero indício;
Zelar pelos interesses institucionais da UFABC acima de qualquer necessidade de
ajustes em compatibilidades de horário e local no caso de acúmulos;
Atuar para saneamento da ilicitude e/ou irregularidade do acúmulo de membros de
suas equipes, nos termos desta IN;
Observar rigorosamente as diligências, prazos e normas quando acionado acerca
do assunto;

Das obrigações da administração
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

h.  

i.  

i.  

Art. 14 Compete à SUGEPE: 

Verificar a ocorrência e licitude da acumulação de vínculos públicos e privados
previamente ao ato de posse ou da assinatura de contrato temporário de
ingressantes, orientando as pessoas interessadas sobre medidas necessárias à
regularização da situação para efetivação do vínculo junto à UFABC;
Verificar a ocorrência e licitude da acumulação de vínculos públicos e privados
declarados por pessoas servidoras em exercício;
Acompanhar e atuar em indícios de acumulação ilícita / irregular de vínculos
públicos e privados junto ao Tribunal de Contas da União - TCU e Controladoria
Geral da União - CGU, acionando a pessoa servidora para providências quando
necessário;
Orientar as pessoas servidoras nos casos a, b e c sobre medidas necessárias à
regularização da situação;
Manter registros e realizar o acompanhamento de acúmulos de vínculos regulares,
adotando todas as medidas possíveis para garantir a veracidade das informações
prestadas e licitude das acumulações;
Orientar pessoas interessadas em acumular de forma a evitar a ocorrência de
casos irregulares e a necessidade de medidas corretivas;
Adotar as providências cabíveis quando caracterizadas as situações ilícitas ou
irregulares previstas no artigo 15;
Orientar e capacitar pessoas servidoras quanto aos procedimentos a serem
adotados para evitar ou sanar as eventuais ilicitudes nas acumulações;
Informar aos órgãos e entidades com os quais as pessoas servidoras mantenham
outro vínculo, a ocorrência ou a iminência de ocorrência de acumulação ilícita ou
irregular, nos termos desta Instrução Normativa.

Da acumulação ilícita ou irregular e regularização

Art. 15. Será considerada ilícita a acumulação que contrarie qualquer das vedações e proibições 
nos termos da legislação vigente e desta IN e irregular aquela que, embora lícita, não atenda aos 
quesitos de compatibilidade de horários e local e / ou configure o Conflito de Interesses.
§1º Detectada a qualquer tempo a ilicitude ou irregularidade nas acumulações de que trata esta 
Instrução Normativa, a SUGEPE notificará a pessoa servidora, por intermédio de sua chefia 
imediata, acerca da situação específica indicando as medidas:

Em se tratando de acumulação ilícita de vínculos públicos, a pessoa servidora
deverá se manifestar quanto à opção do vínculo público que deseja manter, em
prazo improrrogável de dez dias, contados da data de ciência e, na hipótese de
omissão deste, a SUGEPE procederá a devida representação dos fatos à
Corregedoria da UFABC para providências cabíveis nos termos do artigo 133 da Lei
nº 8112/90;
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ii.  

iii.  

iv.  

Em se tratando de acumulação irregular de vínculos públicos ou privados, a pessoa
servidora e a chefia deverão adotar as medidas indicadas para regularização da
situação, no prazo de até 10 dias e, no caso de omissão quanto a providências, a
situação do vínculo será tornada ilícita, sendo adotadas as medidas do item anterior;
Em se tratando da caracterização de Conflito de Interesses no vínculo privado, a
pessoa servidora deverá adotar medidas mitigantes pontualmente apontadas ou
proceder à extinção do vínculo ou da atividade;
A abertura de procedimento administrativo de reposição ao erário dos valores
recebidos a título de dedicação exclusiva referentes ao período de vínculo ilícito ou
irregular;

§ 2º Quando julgado necessário pela SUGEPE, os órgãos ou entidades do vínculo externo à UFABC, 
que não se submetem às previsões desta Instrução Normativa, serão comunicados todos os fatos 
relativos à acumulação e às medidas internas adotadas quanto à situação;
§ 3º As providências quanto à ilicitude ou irregularidade na acumulação não afasta a 
aplicabilidade das sanções ou penalidades cabíveis em relação ao período irregular, nos termos da 
legislação vigente.

Disposições Finais

Art. 16. Ficam os manuais da SUGEPE designados como material de apoio à aplicação desta IN, em 
caráter vinculante, a partir de suas publicações em portal da UFABC.
Art. 17. Eventuais modificações de entendimentos de órgãos competentes e novas disposições legais 
relacionadas à acumulação de vínculos e atividades alterarão automaticamente esta IN, no que couber, 
fazendo surtir qualquer efeito necessário independentemente da republicação deste ato.

Art.18. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço da 
UFABC. 
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